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TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS - PROGRAMA DE APRENDIZAGEM

1. OBJETO

Contratação de Instituição Formadora para execução do programa de aprendizagem profissional destinado à formação de 20 jovens aprendizes, em conformidade com a Lei nº 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem) e demais normativos legais aplicáveis, incluindo o Decreto nº 3.872/2023, atendendo às determinações e diretrizes estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

As atividades formativas serão realizadas no município de Petrolina/PE, contemplando a formação teórica e as demais ações previstas no programa de aprendizagem, de acordo com a legislação vigente e com as demandas das cooperativas do Município. 

2. JUSTIFICATIVA

A presente contratação tem por finalidade selecionar e contratar Instituição Formadora habilitada para a execução de programa de aprendizagem profissional destinado a até 20 (vinte) jovens aprendizes, visando proporcionar formação profissional, desenvolvimento de competências e preparação para o mercado de trabalho, em conformidade com a legislação vigente e com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

A formação profissional será desenvolvida na modalidade de Assistente Administrativo, contemplando conhecimentos teóricos e experiências práticas compatíveis com as atividades desempenhadas pelos jovens nas cooperativas. A iniciativa busca promover a integração entre formação profissional e vivência no ambiente de trabalho, contribuindo para o desenvolvimento de competências técnicas, comportamentais e sociais necessárias à inserção e permanência dos jovens no mundo do trabalho.

O programa deverá contemplar carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas por aprendiz, distribuídas entre formação teórica e atividades práticas, conforme legislação aplicável e planejamento da Instituição Formadora, sendo:

· 400 (quatrocentas) horas de formação teórica, a serem realizadas sob responsabilidade da Instituição Formadora; e
· 400 (quatrocentas) horas de atividades práticas, desenvolvidas nas respectivas cooperativas, possibilitando ao aprendiz aplicar, no ambiente profissional, os conhecimentos adquiridos durante a formação teórica.

O cronograma, a metodologia e o conteúdo programático da formação deverão ser elaborados pela Instituição Formadora, observando as exigências legais aplicáveis ao programa de aprendizagem profissional e as características da ocupação de Assistente Administrativo.
Ressalta-se que a previsão de até 20 (vinte) jovens aprendizes não implica ingresso simultâneo de todos os participantes. Considerando as diferentes necessidades, disponibilidades e demandas das cooperativas participantes, a inserção dos jovens ocorrerá de forma gradativa, mediante a apresentação das respectivas demandas e a formalização das vagas pelas cooperativas.

Dessa forma, a execução do programa está prevista para ocorrer no período de outubro de 2026 a julho de 2027, com o ingresso dos aprendizes em diferentes momentos, conforme a necessidade apresentada por cada cooperativa. A formação de cada jovem deverá respeitar a carga horária e o período de aprendizagem estabelecidos no respectivo contrato, independentemente da data de ingresso dos demais participantes.

A adoção do ingresso gradativo possibilitará maior eficiência no planejamento e na execução do programa, permitindo adequar a oferta de formação teórica às admissões realizadas pelas cooperativas, bem como assegurar o acompanhamento adequado dos aprendizes durante todo o período de aprendizagem.

Assim, a contratação de Instituição Formadora mostra-se necessária para garantir a oferta de formação profissional qualificada, o cumprimento das exigências legais relativas à aprendizagem e a articulação entre a formação teórica e a experiência prática, ampliando as oportunidades de qualificação e inserção de jovens no mercado de trabalho.

CONSIDERAÇÕES

A empresa contratada deverá ofertar o curso de Aprendizagem aprovado e validado pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência;

O curso deverá ser oferecido na modalidade presencial (preferencialmente);

Na modalidade presencial as aulas serão realizadas na sede da instituição qualificadora;

Será avaliada a vantajosidade de contratação a partir do conteúdo programático do curso e do valor a ser pago.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

A proposta deverá ser confeccionada com o timbre da empresa, contendo seu CNPJ, validade da proposta, data, nome completo, assinatura do responsável pela informação, e deverá ser enviada via e-mail para licitacoes@sistemaocbpe.coop.br ou para o endereço do SESCOOP/PE, Rua Manoel Joaquim de Almeida, 165 – Iputinga, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste Termo de referência, conforme Portaria nº 007/2019 – Art. 2º - Parágrafo Segundo indica que “Na hipótese prevista no § 1º, alínea “C”, desde artigo, decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da emissão do e-mail ou correspondência, não havendo resposta, o responsável pela pesquisa de preços deverá reiterar o pedido. Se, decorrido o prazo de 05 (cinco) dias desde a reiteração do e-mail, a consulta persistir sem resposta, pode-se prosseguir com os demais procedimentos relacionados à estimativa de preços, com base nas propostas já obtidas, ainda que em número inferior a três, desde que comprovada a adoção dos procedimentos anteriores.” Caso haja dúvidas, comunicá-las pelo telefone: (81) 3032.8320 / 9.9861.0231.

4. DAS CONDIÇÕES, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTOS

4.1 As condições de pagamento estão atreladas ao cumprimento do objeto, emissão de fatura ou nota fiscal, ateste do gestor do contrato e o seu envio ao setor competente para quitação da obrigação perante o contratado (GEOP). No âmbito do SESCOOP/PE, o pagamento é processado em até dez dias úteis, contados do recebimento da documentação fiscal.

4.2. A impressão deverá ser feita conforme arte enviada pelo Sescoop/PE e deverá ser concluída em até 48 horas antes do início de cada evento. 

5. VIGÊNCIA

5.1 A vigência deste instrumento, que não se confunde com o prazo de entrega dos serviços do Contrato, será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante justificativa e Termo Aditivo.

5.2 A assinatura do instrumento contratual pela empresa contratada evidencia a ciência e aceitação dos princípios fundamentais e éticos que norteiam a conduta dos empregados, estagiários, menores aprendizes e prestadores de serviços da Unidade Nacional do SESCOOP, conforme disposições contidas na Resolução nº. 1.878/2019, que aprova o Programa de Integridade do SESCOOP/UN e respectivos instrumentos e dá outras providências, disponível em “http://somoscooperativismo.coop.br/transparencia-sescoop”, ícone “Integridade”, ou outro normativo que vier a substituí-lo.

5.3 A empresa contratada obriga-se a manter a sua regularidade fiscal em dia, devendo apresentá-la no ato da contratação, bem como ser consultada a cada pagamento, como pré-requisito do mesmo, sobre as certidões negativas do FGTS, INSS, Receita Federal (conjunta com a Dívida Ativa da União), se pessoa jurídica, e, sendo pessoa física, certidão negativa da Receita Federal, comprovante de inscrição na Previdência Social (PIS/NIT) e comprovante de inscrição municipal para efeito de ISS.

6. DA FISCALIZAÇÃO

A responsabilidade pela gestão do contrato ficará a cargo da gerência de Desenvolvimento de Cooperativas do SESCOOP/PE, Fabio Leandro Melo Ramos e a fiscalização será realizada pela analista Maria Madalena do Nascimento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Centro Orçamentário: 2.4.02.01.3501.001.002 - Aprendizagem em Cooperativas

8. DO PAGAMENTO

O SESCOOP/PE realiza o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, mediante prestação de contas dos serviços realizados por meio de relatório.

9. DA LEI DE ANTICORRUPÇÃO

Lei anticorrupção: A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto desse contrato, compromete-se, por si e pelas demais pessoas aqui referidas, perante a CONTRATANTE, a abster-se das seguintes práticas: (i) efetuar qualquer pagamento ilegal a Autoridade Governamental, funcionário público, partido político ou candidato a cargo político, ou qualquer membro vinculado à CONTRATANTE; (ii) praticar qualquer ato de suborno, pagamento por influência, propina ou outro pagamento ilegal ou de natureza semelhante ou comparável, a qualquer pessoa ou entidade pública, independentemente da forma, em dinheiro, bens ou serviços em seu nome ou da CONTRATANTE; (iii) efetuar qualquer pagamento a administrador, funcionário ou colaborador da CONTRATANTE, para obter tratamento favorável nos seus negócios  ou concessões privilegiadas; (iv) praticar ato que possa constituir uma violação à legislação aplicável, incluindo a Lei 12.846/2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: a Convenção interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA), a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas), e a Convenção sobre o combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE).

10. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10.1 As partes, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a agir em conformidade com a Lei Federal 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), bem como qualquer outra regulamentação aplicável ao tratamento de dados pessoais estabelecido diante da formalização deste instrumento, sendo que o tratamento de dados pessoais realizado em razão do Contrato observará as disposições estabelecidas nesta cláusula.

10.2 A CONTRATADA se compromete a tratar os dados pessoais, aos quais tiver acesso em razão do Contrato, somente nos limites previstos e mantê-los armazenados exclusivamente pelo tempo necessário para desenvolver os serviços. A CONTRATADA não utilizará os dados pessoais para benefício próprio ou de terceiros que não seja o CONTRATANTE, nem tampouco os divulgará a quem quer que seja.

10.3 A CONTRATADA deve implementar e manter medidas técnicas e organizacionais necessárias para a proteção dos dados pessoais tratados por conta da execução do Contrato, contra destruição acidental ou ilegal, acesso não autorizado, alterações, perdas, divulgação ou qualquer outra medida de violação, incluindo as medidas especificamente indicadas neste instrumento e outras medidas exigidas pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.

10.4 A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais relacionados à execução deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após encerrado seu prazo de vigência, salvo nos casos em que a manutenção seja impositiva por Lei ou necessária para eventual exercício regular de direitos, obrigando-se a eliminá-los após o decurso deste período.

10.5 A CONTRATADA deverá manter estrutura e procedimentos internos aptos para o atendimento dos direitos dos titulares de dados pessoais, estabelecidos na LGPD e, sempre que necessário, deverá auxiliar o CONTRATANTE no atendimento destes direitos, providenciando todas as informações solicitadas pelo CONTRATANTE no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas.

10.6 Em caso de qualquer tipo de incidente de violação de dados pessoais, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE ou, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, descrevendo, no mínimo, as informações necessárias para o cumprimento do Regulamento de Comunicação de Incidente de Segurança (RCIS) instituído pela Agência Nacional de Proteção de Dados por meio da Resolução CD/ANPD nº 15/2024.

10.7 A CONTRATADA será exclusivamente responsabilizada pelos eventuais ilícitos causados a partir do descumprimento das disposições contidas na LGPD e outras normas correspondentes, possuindo o CONTRATANTE o direito irrestrito de regresso caso seja demandado em ação judicial ou extrajudicial por ato praticado pela CONTRATADA, seus representantes ou subcontratados.

10.8 A CONTRATADA declara estar ciente de que poderá, a exclusivo critério da CONTRATANTE, ser submetida ao processo de gestão de terceiros da CONTRATANTE para verificação do seu nível de maturidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e que cláusulas estabelecendo obrigações complementares relacionadas à proteção de dados pessoais e segurança da informação, poderão ser incluídas no Contrato oportunamente firmado.

10.9 A CONTRATADA declara estar ciente que cláusulas complementares relacionadas à proteção de dados pessoais e segurança da informação, poderão ser incluídas no Contrato oportunamente firmado.

10.10 A CONTRATADA deverá, no prazo de 10 (dez) dias após solicitação, remeter evidência de que cumpre as disposições de proteção de dados contidas no Contrato, bem como de que atua em conformidade com a regulamentação de proteção de dados pessoais. Ainda, é facultado ao CONTRATANTE submeter a CONTRATADA a rotinas de auditoria, antecedida de comunicado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

10.11 A CONTRATADA está ciente de que quaisquer comunicações e/ou solicitações relacionadas à proteção de dados pessoais decorrentes do presente instrumento deverão ser realizadas exclusivamente através do e-mail privacidade@sistemaocbpe.coop.br.

Recife (PE), 11 de setembro de 2026.

Madalena Nascimento
Analista de Cooperativismo e Monitoramento
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